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ESTUDO CEP/ANCEP nº 01/2012. 

 

ESTUDO SOBRE O CUSTEIO ADMINISTRATIVO CONCEITO E FORMA. 

Objetivo: Padronizar as fórmulas para apuração dos limites para Cobertura das Despesas 
Administrativa, de que tratam o Artigo 6º, da Resolução MPS/CGPC nº 29, de 31 de agosto de 2009. 

Referencial Normativo: Resolução do CGPC nº 29, de 2009, Resolução do CMN nº 3.792, de 2009, 
Resolução do CNPC 08, de 2011 e IN/SPC 34, de 2009. 

 

1) Recursos Garantidores das Reservas Técnicas (RGRT):  

A Resolução do CMN nº 3.792, de 2009, ART. 3º, estabelece que os Recursos Garantidores das EFPC 
são “formados pelos ativos disponíveis e de investimentos, deduzidos de suas correspondentes 
exigibilidades

O parágrafo 1º, do Artigo 2º, da Instrução MPS/PREVIC nº 3, de 21 de julho de 2011, estabeleceu que 
os Recursos Garantidores, para fins de cálculo da TAFIC, mesma base de cálculo para fins de obtenção 
da Taxa de Administração, que as exigibilidades de investimentos, a serem deduzidas, abrangem o 
exigível operacional e contingencial de investimentos previsto na planificação contábil padrão das 
EFPC.   

, não computados os valores referentes a dívidas contratadas com os patrocinadores". 

Aplicando-se a forma na planificação contábil padrão constante do Anexo “A”, da Resolução CNPC nº 
08, de 31 de outubro de 2011, para fins de cálculo dos Recursos Garantidores, teremos: 

CONTAS NOME VALOR
1.0.0.0.00.00.00 ATIVO -R$      
1.1.0.0.00.00.00 DISPONÍVEL -R$      
1.2.3.0.00.00.00 INVESTIMENTOS -R$      
2.0.0.0.00.00.00 PASSIVO -R$      
2.1.3.0.00.00.00 INVESTIMENTOS (OPERACIONAL) -R$      
2.2.3.0.00.00.00 INVESTIMENTOS (CONTINGENCIAL) -R$      
RGRT(*) ATIVO-PASSIVO -R$      

 Tabela 1
Cálculo dos Recursos Garantidores 

 

(*) Recursos Garantidores das Reservas Técnicas dos 

 

Planos de Benefícios Previdenciários 
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2) Fluxo Previdenciário (FP):  

Representa a soma das contribuições e dos benefícios dos planos e que de acordo com a Resolução 
CGPC nº 29, de 31 de agosto de 2009, é a base de cálculo da taxa de carregamento. 

2.1) Contribuições:  

Recursos contributivos definidos no plano de custeio e no Regulamento do Plano de Benefícios 
(contrato previdenciário), contribuições normais e extraordinárias de patrocinadores, participantes 
ativos, autopatrocinados, BPD e assistidos.  

2.2) Benefícios:  

Compromissos do plano conforme regulamento (contrato previdenciário) e nota técnica atuarial, 
benefícios de renda continuada (aposentadorias, pensões, invalidez, auxílios), de pagamento único 
(aposentadorias, pecúlios, invalidez e auxílios). 

Aplicando-se a forma na planificação contábil padrão constante do Anexo “A” da Resolução CNPC nº 
08, de 31 de outubro de 2011, para fins de cálculo do Fluxo Previdenciário (FP), teremos: 

CONTAS NOME VALOR
3.1.1.0.00.00.00 ADIÇÕES CORRENTES -R$      
3.1.1.1.00.00.00 PATROCINADORES -R$      
3.1.1.2.00.00.00 INSTITUIDORES -R$      
3.1.1.3.00.00.00 PARTICIPANTES ATIVOS + ASSISTIDOS -R$      
3.1.1.4.00.00.00 AUTOPATROCINADOS -R$      
3.1.1.5.00.00.00 BPD -R$      
3.2.0.0.00.00.00 DEDUÇÕES -R$      
3.2.1.0.00.00.00 BENEFÍCIOS DE PRESTAÇÃO CONTINUADAS -R$      
3.2.2.0.00.00.00 BENEFÍCIOS DE PRESTAÇÃO ÚNICA -R$      
FP ADIÇÕES CORRENTES + DEDUÇÕES -R$      

Cálculo do Fluxo Previdenciário (FP) 
Tabela 2
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3) Recursos Destinados ao Custeio Administrativo (RDCA): 

De acordo com a Resolução CGPC nº 29, de 31 de agosto de 2009, Custeio administrativo, são os 
“recursos para cobertura das despesas administrativas da EFPC” e representam a soma das fontes de 
custeio administrativo dos Planos de Benefícios operados pela EFPC, que estão previstas no Artigo 3º, 
da referida Resolução, as quais deverão ser definidas pelo Conselho Deliberativo da entidade. 

Aplicando-se a forma na planificação contábil padrão constante do Anexo “A” da Resolução CNPC nº 
08, de 31 de outubro de 2011, para cálculo dos Recursos dos Recursos Destinados ao Custeio 
Administrativo (RDCA), teremos: 

Tabela 3
CONTAS NOME VALOR

CONTAS -R$      
3.4.2.0.00.00.00 CONTRIBUIÇÕES E REEMBOLSOS -R$      
3.4.1.0.00.00.00 RECURSOS ORIUNDOS DO PGA (DEVOLUÇÃO) -R$      
5.4.0..0.00.00.00 COBERTURA/REVERSÃO DE DESPESA ADMINIST. -R$      
RDCA RECURSOS ENVIADOS AO PGA -R$      

Recursos Destinados para o Custeio Administrativo

 

 

 

Tabela 4 (PONTO DE CONTROLE)
CONTAS NOME VALOR

4.1.0.0.00.00.00 RECEITAS DO PGA -R$      
4.1.1.0.00.00.00 GESTÃO PREVIDENCIAL -R$      
4.1.2.1.00.00.00 INVESTIMENTOS-CUSTEIO ADMINISTRATIVO -R$      
4.2.4.0.00.00.00 REVERSÃO DE RECURSOS AO PLANO (DEVOLUÇÃO) -R$      

RECURSOS LÍQUIDOS RECEBIDOS -R$      

Recursos Recebidos para o Custeio Administrativo

 

 

(*) Ponto de Controle: Os valores da Tabela 3 devem ser idênticos ao da Tabela 4 

4) Taxa de Administração – (TA), aplicável somente as EFPC patrocinadas por Entes Públicos (Lei 
Complementar nº 108/2001): 
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A Resolução CGPC nº 29, de 31 de agosto de 2009 define a Taxa de Administração como o “percentual 
incidente sobre o montante dos recursos garantidos dos planos de benefícios”, cujo limite é de 1% (um 
por cento) dos Recursos Garantidores dos Planos de Benefícios (alínea “I”, do Artigo 6º), da referida 
resolução. 

Assim para apuração da Taxa de Administração, será aplicada a seguinte formula: 

TA= RDCA (Tabela 3) / RGRT (Tabela 1) * 100 (Limite: < ou = que 1%) 

5) Taxa de Carregamento – (TC), aplicável somente as EFPC patrocinadas por Entes Públicos (Lei 
Complementar nº 108/2001): 

A Resolução CGPC nº 29, de 31 de agosto de 2009 define a Taxa de Carregamento como o “percentual 
incidente sobre a soma das contribuições e dos benefícios dos planos”, cujo limite é de 9% (nove por 
cento) desta soma (alínea “II”, do Artigo 6º), da referida resolução. 

Assim para apuração da Taxa de Carregamento, será aplicada a seguinte formula: 

TC= RDCA (Tabela 3) / FP (Tabela 3) * 100 (Limite: < ou = que 9%) 

 

6) Receitas Gerais do PGA: 

Além dos recursos destinados pelo Plano de Benefícios (Tabela 3) o PGA para financiar o custeio 
administrativo possui algumas receitas geradas por meio da sua gestão, conforme tabela 5: 

Tabela 5 
CONTAS NOME VALOR

4.1.0.0.00.00.00 RECEITAS DO PGA -R$      
4.1.1.2.00.00.00 REMUNERAÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO CONTRATADAS(a) -R$      
4.1.1.3.00.00.00 DOTAÇÃO INICIAL (b) -R$      
4.1.2.2.00.00.00 REVERSÃO DE RECURSOS AO PLANO (DEVOLUÇÃO) -R$      
4.1.3.0.00.00.00 GESTÃO ASSISTENCIAL (c) -R$      
4.1.4.0.00.00.00 DIRETAS -R$      
4.1.9.0.00.00.00 OUTRAS -R$      
4.5.0.0.00.00.00 FLUXO DOS INVESTIMENTOS (d) -R$      

RECEITAS PRÓPRIAS -R$      

RECEITAS PRÓPRIAS DO PGA

 

(a) Situação que se aplica somente quando no contrato estabelece cláusula específica. 

(b) Situação que se aplica quando é destinado ao PGA. 

http://www.ancep.org.br/�
mailto:ancep@ancep.org.br�


 

5 

ANCEP – Associação Nacional dos Contabilistas das Entidades de Previdência 
Rua da Conceição, 105 – Cjto. 2008 – Centro – Rio de Janeiro (RJ) – 20051-011  

www.ancep.org.br – ancep@ancep.org.br  
(21) 2518-1469 ou 2516-5708 – Telefax (21) 2253-0464 

 
 

(c) Situação que se aplica somente às EFPC que possuam administração de plano de saúde registrado 
na ANS, o valor deve ser idêntico à conta 4.3.3.0.00.00.00 (RES/CNPC 08/2011-DPGA). 

(d) Situação que se aplica quando resultado do Fluxo for positivo. 

  

7) Controles Internos – Fontes e Uso. 

Considerando os Recursos recebidos dos Planos de Benefícios (Tabela 3) e àquelas Receitas geradas 
pelo PGA (Tabela 5), teríamos um conjunto de Fontes para Uso do custeio do PGA, conforme 
demonstrado na Tabela 6: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

8) Controles Internos – Monitoramento, aplicável somente as EFPC patrocinadas por Entes Públicos 
(Lei Complementar nº 108/2001): 

Considerando as regras estabelecidas pela Resolução do CGPC 29/2009, em relação ao artigo 6º, há 
necessidade da EFPC adotar controles preventivos de monitoramento dos seus limites estabelecidos, 
ressaltando que o ponto final de controle será 31/12 (último dia do exercício a que se referir). Assim, 
as tabelas seguintes (7 e 8) possibilitarão que as Entidades possam fazer um acompanhamento antes 
da data final de apuração do enquadramento. 

A Taxa de Administração tem como limite máximo 1% dos Recursos Garantidores das Reservas 
Técnicas e a Taxa de Carregamento tem como limite máximo 9% do Fluxo Previdenciário (somatório 
das contribuições + benefícios), competirá ao Conselho Deliberativo da EFPC fazer a opção por qual 

Tabela 6- Fontes e Uso
Fontes (A) Valor USO (B) - Despesas Adm. Valor

Previdencial (Plano) -R$         Gestão Previdencial (Plano) -R$          
Taxa Administrativa dos Emprestimos -R$         Gestão dos Investimentos -R$          
Investimentos (Custeio Plano) -R$         Gestão Assistencial (*)
Resultado Investimentos Administrativos -R$         Total Despesas Correntes -R$          
Receitas Diretas -R$         Constituição de Contingência (**) -R$          
 Outras Receitas Administrativas -R$         Devolução Recursos ao Plano -R$          
Dotação Inicial -R$         Total das Despesas -R$          
Remuneração de Contratos Divida -R$         (FONTES (A) - DESPESAS (B)) -R$          
Gestão Assistencial (*) -R$         Se A>B Constituição Fundo Adm -R$          
Reversão de Contingência (**) -R$         Se A<B Reversaão Fundo Adm -R$          

TOTAL -R$         -R$          

(**) Contingências Administrativas
(*) Valores idênticos (RES/CNPC 08/2011 - DPGA)
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parâmetro (Taxa de Administração ou Taxa de Carregamento) a ser utilizado, assim como o percentual 
a ser praticado considerando o máximo de 1% para Taxa de Administração e 9% para Taxa de 
Carregamento (art.6º da resolução do CGPC 29/2009). 

 

Descrição Limites Valor
Recursos Destinados (Fontes -Tabela 3) -R$                            
Previdencial (Plano) -R$                            
Investimentos(Plano) -R$                            
Recursos Garantidores das Reservas Técnicas (RGRT) Valor
RGRT (Tabela 1) -R$                            
Limite Anual sobre RGRT - TX.ADM. (A) < ou = 1% (*) 1,00% -R$                            
(-) Receitas Administrativas (B) (**) -R$                            
Limite Anual Líquido: (A-B) -R$                            
Recursos Destinados x RGRT Y%(1) -R$                            
Excesso Y%>1% -R$                            

(*) Percentual a ser fixado pelo Conselho Deliberativo com teto máximo de 1%
(**)§ 2º, Art.10 da RES/CGPC 29/2009
RGRT: Recursos Garantidores das Reservas Técnicas

Tabela 7 - Limite para Taxa de Administração

(1)Recursos Destinado x RGRT

         

 

Descrição Limites Valor
Recursos Destinados (Fontes- Tabela 3) -R$                                
Previdencial (Plano) -R$                                
Investimentos -R$                                
Taxa de Carregamento TC  < ou = 9% (*) Valor
Fluxo Previdenciário (FP - Tabela 2) -R$                                
Limite Anual sobre Taxa de Carregamento (A) 9,00% -R$                                
(-) Receitas Administrativas (B) (*) -R$                                
Limite Líquido de Transferência: (A-B) -R$                                
Recursos Destinados x FP Y%(1) -R$                                
Excesso Y%>9% -R$                                

(*) Percentual a ser fixado pelo Conselho Deliberativo com teto máximo de 9%
(**)§ 2º, Art.10 da RES/CGPC 29/2009
FP: Fluxo Previdenciário (contribuições + benefícios)

Tabela 8 - Limite para Taxa de Carregamento

(1) Recusrso Destinados x Fluxo Previdenciário
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Os referidos limites, consoante ao artigo 6º da Resolução do CGPC 29/2009 se aplica somente às EFPC 
patrocinadas por Entes Públicos sujeitos a Lei Complementar nº 108/2001, entretanto seria prudente 
que àquelas EFPC cujos Patrocinadores estão sujeitos a Lei Complementar nº 109/2001, adotasse a 
modelagem de monitoramento apresentada neste Estudo, a fim de verificar o seu nível de aderência à 
referida forma. 

 

Rio de Janeiro/RJ, 31 de maio de 2012. 
 

COMITÊ DE ESTUDO E PESQUISA – CEP/ANCEP 
Dionisio Jorge da Silva 
Evenilson Jesus Balzer 

Valdemar Spanholi 
Luiz Eduardo Guimarães Rodrigues 

Paulo Cesar Chagas 
Renato Andrade Galvão 
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